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Ofício Circular CGJT nº 04/2024 
tf/tp 

Brasília, 26 de janeiro de 2024. 

 

Aos Senhores 

Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho 

 

Assunto: Retificação do Ofício Circular CGJT nº 01/2024. Falências e recuperações 

judiciais. Informações de contato do administrador judicial. 

 

Senhor(a) Corregedor(a) Regional, 

 

Cumprimentando Vossa Excelência, e em retificação ao conteúdo do 

Ofício em epígrafe, informo que, de acordo com informação oriunda do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – VARA 

REGIONAL DE COMPETÊNCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS 

RELACIONADOS À ARBITRAGEM), foi deferido o processamento da recuperação 

judicial, e não a falência, das empresas RB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA. (CNPJ 03.779.754/0001-80) e ILHAS DO PACÍFICO EMPREENDIMENTOS 

SPE LTDA. (CNPJ 17.750.901/0001-01), como equivocadamente constou do Ofício em 

referência. 

Diante do exposto, solicito a gentileza de retificar a informação junto aos 

órgãos desse Tribunal Regional do Trabalho, em prestígio ao regular andamento dos 

serviços judiciários e à cooperação judicial. 

Atenciosamente, 

 

 

DORA MARIA DA COSTA  

Ministra Corregedora-Geral da Justiça do Trabalho 
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